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JURÍDICO 

 

LICITAÇÃO 

 

 
 

LEI COMPLEMENTAR N° 218, DE 05 DE JUNHO DE 2024. 

Extingue cargos da estrutura administrativa 

e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de Igaratinga-MG, por intermédio de seus Vereadores, no uso de 

suas atribuições legais, aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

Art. 1º- Ficam extintas, na medida em que houver ocorrência as vagas, até a vacância 

dos cargos de técnico de Nível Superior I – Terapia Ocupacional e Técnico de Nível Superior I – 

Fonoaudiologia, criados pela Lei Complementar nº 34/2013, no art. 6º, IX, quando também serão 

considerados extintos, passando a serem carreiras em extinção, não podendo mais haver sua 

lotação. 

Art.2º- Aos atuais ocupantes dos cargos efetivos de técnico de Nível Superior I- Terapia 

Ocupacional e Técnico de Nível Superior I- Fonoaudiologia, criados pela Lei Complementar nº 

34/2013, no art. 6º, IX, nomeados em decorrência de aprovação em concurso público e os 

decorrentes da estabilidade constitucional, ficam assegurados todos os direitos e vantagens 

existentes até a entrada em vigor desta Lei Complementar. 

Art. 3º- Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

Igaratinga-MG, 05 de junho de 2024. 

Fábio Alves Costa Fonseca 

Prefeito Municipal 

 
 
O Município de Igaratinga, torna pública a homologação do Processo Licitatório nº 36/2024, 

Pregão Eletrônico nº 08/2024 – Objeto: Aquisição de 01 (um) veículo tipo automotor SEDAN, 

zero km, 4 portas com 05 lugares incluindo o motorista, motor mínimo 1.0, motor bicombustível 

(álcool/gasolina), direção hidráulica, eletro-hidráulica ou elétrica, ar condicionado, vidros 

elétricos, travas elétricas, sistema de freio com abs., para atender as necessidades da 
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REURB 

 

Secretaria de Administração e Planejamento de Igaratinga/MG. Empresa vencedora: Empresa 

vencedora: USINA COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA com o lote: 1 no valor total de                 

R$ 93.500,00 (noventa e três mil e quinhentos reais). Igaratinga, 05 de junho de 2024. Fábio 

Alves Costa Fonseca – Prefeito Municipal. 

O Município de Igaratinga,  torna público o extrato de contrato n° 47/2024.  Contratado: USINA 

COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA. Objeto: Aquisição de 01 (um) veículo tipo automotor 

SEDAN, zero km, 4 portas com 05 lugares incluindo o motorista, motor mínimo 1.0, motor 

bicombustível (álcool/gasolina), direção hidráulica, eletro-hidráulica ou elétrica, ar condicionado, 

vidros elétricos, travas elétricas, sistema de freio com abs., para atender as necessidades da 

Secretaria de Administração e Planejamento de Igaratinga/MG, vigência: 05/06/2024 á 

31/12/2024, dotação orçamentária: 02.001.04.122.43.1006-4.4.90.52, valor total de 

R$93.500,00.  Igaratinga, 05/06/2024. Fábio Alves Costa Fonseca – Prefeito Municipal. 

 
 

DECISÃO DE CONCLUSÃO DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

Procedimento nº 11.938/2022. 

Matrícula/transcrição originária: Inexistente. 

  Trata-se de requerimento formulado pelos legitimados ADRIANO PINTO DOS 

SANTOS e OUTROS, já qualificados, por meio de sua procuradora PRAMINAS REURB - 

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA, CONSULTORIA E SOLUÇÕES IMOBILIÁRIAS LTDA, CNPJ 

nº 35.068.189/0001-39, devidamente qualificada, postulando a instauração formal da 

regularização fundiária por interesse SOCIAL (REURB-S) do núcleo urbano informal consolidado 

constituído pelas Quadras nº 500 (quinhentos), 501 (quinhentos e um), 502 (quinhentos e dois), 

503 (quinhentos e três) e 504 (quinhentos e quatro), da comunidade de Limas, no município de 

Igaratinga/MG, localizadas entre as Ruas Um, Nossa Senhora Aparecida, e Padre Libério, com 

uma área total de 27.517,68  m² (vinte e sete mil quinhentos e dezessete metros e sessenta e 

oito centímetros quadrados). 

 Com o requerimento vieram documentos pessoais dos requerentes, contratos de 
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compra e venda, planta e memorial descritivo da área a ser regularizada, realizada pelo 

responsável técnico WILLIAN DUTRA PEREIRA MENDONÇA, CFT: 12173227602, 

acompanhada de Termo de Responsabilidade Técnica (TRT), nos quais constam suas medidas 

perimetrais, área total, coordenadas georreferenciadas dos vértices definidores de seus limites, 

para posterior Auto de Demarcação Urbanística. 

 O procedimento não possui defeitos e ou nulidades, razão pela qual se passa ao 

pronunciamento do processamento administrativo da REURB. 

  Regularização Fundiária Urbana classificada como Social - REURB-S. 

 Durante a tramitação do procedimento, verificou-se que o núcleo é dotado de 

infraestrutura: sistema de abastecimento de água potável e esgoto, energia elétrica fornecida 

pela Cemig e coleta de lixo promovida pelo Município, não havendo assim intervenções ou 

compensações urbanísticas ou ambientais a serem executadas. 

 Foram providenciadas as devidas notificações aos proprietários e terceiros 

interessados através da publicação do EDITAL DE NOTIFICAÇÃO REURB 03/2023 datado de 

11 de setembro de 2023. 

 Foi analisada documentação dos beneficiários e realizadas buscas junto ao Cartório 

Registro de Imóveis desta Comarca e não foram encontradas matrículas ou transcrições que 

pudessem comprovar a origem do terreno do núcleo objeto da reurb. 

  A regularização fundiária se enquadra no art. 69 da Lei Federal n° 13.465/2017, visto 

que o núcleo se originou em meados do ano de 1977, portanto dispensada apresentação de 

projeto nos termos do § 2º do art. 69. 

 Quanto aos ocupantes, foram parcialmente identificados e devidamente vinculados à 

sua unidade imobiliária e ao seu respectivo direito real, bem como conforme sua classificação 

individual pela renda familiar. 

 Aqueles porventura não identificados poderão ser titulados posteriormente mediante 

cadastramento complementar ou titulação individual, sem prejuízo dos direitos de quem haja 

constado na listagem inicial, conforme § 6º do art. 23 da Lei Federal n° 13.465/2017. 

  Diante do exposto, declaro concluído o procedimento de regularização fundiária de 

interesse social, REURB-S nos termos do art. 40 da Lei Federal nº 13.465/2017 e art. 37 do 
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Relatório Resumido da execução orçamentária - Anexo XII - Saúde - 2° Bimestre 
 

Decreto nº 9.310/18.  

  Expeça-se Certidão de Regularização Fundiária e Listagem de 

Ocupantes/Beneficiários com seus títulos de propriedade ou de posse, ou expeça-se título de 

legitimação fundiária individual, encaminhando-a para registro no Cartório Registro de Imóveis 

da Comarca de Pará de Minas-MG. 

 Requer-se as averbações das edificações dos imóveis de forma simplificada através 

da mera notícia nos termos do art. 72 do Decreto n° 9.310/2018, conforme requerimentos 

individuais dos beneficiários. 

 Avaliem-se os imóveis nos termos do Decreto Municipal nº 1.742 de 04 de abril de 

2022 e expeça-se a Certidão de Regularização Fundiária, títulos de legitimação fundiária, 

apresentando-os mediante requerimento, ao Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de 

Pará de Minas-MG. 

  Publique-se, nos termos do art. 21, inciso V do Decreto nº 9.310 e art. 28, inciso V 

da Lei Federal nº 13.465/2017. 

 Atenciosamente. 

Igaratinga-MG, 05 de junho de 2024. 

FÁBIO ALVES COSTA FONSECA 

Prefeito Municipal 

 
 

  

Em anexo 



Município: Igaratinga - MG - 313020
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Até o bimestre (b)
            PREVISÃO
ATUALIZADA    (a)

Receitas Realizadas
PREVISÃO INICIALRECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS

% (b/a) x 100

RECEITA DE IMPOSTOS  (I) 10.115.695,29 10.115.695,29 15,801.598.672,42
Receita Resultante do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 2.665.600,00 2.665.600,00 43.708,99 1,64
    IPTU 1.300.000,00 1.300.000,00 24.480,40 1,88
    Multas, Juros de Mora, Divida Ativa e Outros Encargos do IPTU 1.365.600,00 1.365.600,00 19.228,59 1,41
Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ITBI 1.021.000,00 1.021.000,00 128.039,42 12,54
    ITBI 1.020.000,00 1.020.000,00 128.039,42 12,55
    Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ITBI 1.000,00 1.000,00 0,00 0,00
Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 2.216.000,00 2.216.000,00 642.683,87 29,00
    ISS 2.200.000,00 2.200.000,00 548.366,69 24,93
    Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ISS 16.000,00 16.000,00 94.317,18 589,48
Receita Resultante do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza Retido na Fonte - IRRF 4.213.095,29 4.213.095,29 784.240,14 18,61

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II) 47.138.000,00 47.138.000,00 29,3613.838.253,59
Cota-Parte FPM 24.850.000,00 24.850.000,00 7.841.515,95 31,56
Cota-Parte ITR 28.000,00 28.000,00 2.361,53 8,43
Cota-Parte do IPVA 3.200.000,00 3.200.000,00 2.408.009,63 75,25
Cota-Parte do ICMS 18.900.000,00 18.900.000,00 3.546.264,93 18,76
Cota-Parte do IPI - Exportação 160.000,00 160.000,00 40.101,55 25,06
Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais 0,00 0,00 0,00 0,00
    Desoneração ICMS (LC 87/96) 0,00 0,00 0,00 0,00
    Outras 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS - (III) = (I) + (II) 57.253.695,29 57.253.695,29 26,9615.436.926,01

Até o bimestre (e)

DESPESAS LIQUIDADAS

% (e/c) x 100

DESPESAS PAGASDOTAÇÃO
ATUALIZADA (c) % (d/c) x 100 Até o bimestre (f) % (f/c) x 100Até o bimestre (d)

DOTAÇÃO
INICIAL

 DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
(ASPS) – POR SUBFUNÇÃO E CATEGORIA ECONÔMICA

 Inscritas em Restos a
Pagar não Processados

(g)

DESPESAS EMPENHADAS

184.962,841.244.403,271.715.367,49 32,395.254.790,00 5.295.972,71 35,881.900.330,33 23,50ATENÇÃO BÁSICA  (IV)
Despesas Correntes 1.244.403,27 24,07 65.962,845.169.682,71 33,181.781.330,335.246.790,00 1.715.367,4934,46
Despesas de Capital 0,00 0,00 119.000,00126.290,00 0,00119.000,008.000,00 0,0094,23

4.080.423,101.904.333,862.327.254,11 22,1810.368.100,41 10.490.567,71 61,086.407.677,21 18,15ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL  (V)
Despesas Correntes 1.904.333,86 18,17 4.080.423,1010.479.092,96 22,216.407.677,2110.356.635,66 2.327.254,1161,15
Despesas de Capital 0,00 0,00 0,0011.474,75 0,000,0011.464,75 0,000,00

234.809,52104.682,73196.860,49 39,11442.500,00 503.396,00 85,75431.670,01 20,80SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO  (VI)
Despesas Correntes 104.682,73 20,80 234.809,52503.396,00 39,11431.670,01442.500,00 196.860,4985,75
Despesas de Capital 0,00 0,00 0,000,00 0,000,000,00 0,000,00

5.951,3729.671,2846.119,44 28,24162.000,00 163.300,00 31,8952.070,81 18,17VIGILÂNCIA SANITÁRIA  (VII)
Despesas Correntes 29.671,28 18,17 5.951,37163.300,00 28,2452.070,81162.000,00 46.119,4431,89
Despesas de Capital 0,00 0,00 0,000,00 0,000,000,00 0,000,00

6.572,33113.890,99176.674,85 22,94758.700,00 770.300,00 23,79183.247,18 14,79VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (VIII)
Despesas Correntes 113.890,99 14,79 6.572,33769.800,00 22,95183.247,18758.200,00 176.674,8523,80
Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00500,00 0,000,00500,00 0,000,00

0,000,000,00 0,001.000,00 1.000,00 0,000,00 0,00ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (IX)
Despesas Correntes 0,00 0,00 0,001.000,00 0,000,001.000,00 0,000,00
Despesas de Capital 0,00 0,00 0,000,00 0,000,000,00 0,000,00

0,000,000,00 0,000,00 0,00 0,000,00 0,00OUTRAS SUBFUNÇÕES (X)
Despesas Correntes 0,00 0,00 0,000,00 0,000,000,00 0,000,00
Despesas de Capital 0,00 0,00 0,000,00 0,000,000,00 0,000,00

4.512.719,163.396.982,134.462.276,38 25,9116.987.090,41 17.224.536,42 52,118.974.995,54 19,72TOTAL (XI) = (IV + V + VI + VII + VIII + IX + X)

                                           ANEXO XII 2º BIMESTRE DE 2024



DESPESAS
EMPENHADAS (d)

DESPESAS LIQUIDADAS
(e)

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE MÍNIMO PARA APLICAÇÃO EM ASPS DESPESAS PAGAS (f)

Total das Despesas com ASPS (XII) = (XI) 8.974.995,54 4.462.276,38 3.396.982,13

(-) Restos a Pagar Inscritos Indevidamente no Exercício sem Disponibilidade Financeira (XIII) N/A N/A N/A

(-) Despesas Custeadas com Recursos Vinculados à Parcela do Percentual Mínimo que não foi Aplicada em ASPS em Exercícios
Anteriores (XIV) 0,00 0,00 0,00

(-) Despesas Custeadas com Disponibilidade de Caixa Vinculada aos Restos a Pagar Cancelados (XV) 0,00 0,00 0,00

(=) VALOR APLICADO EM ASPS (XVI) = (XII - XIII - XIV - XV) 8.974.995,54 4.462.276,38 3.396.982,13

Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x 15% (LC 141/2012) 2.315.538,90

Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x % (Lei Orgânica Municipal) N/A

Diferença entre o Valor Aplicado e a Despesa Mínima a ser Aplicada (XVIII) = (XVI (d ou e) - XVII)¹ 6.659.456,64 2.146.737,48 1.081.443,23

Limite não Cumprido (XIX) = (XVIII) (Quando valor for inferior a zero) 0,00 0,00 0,00

PERCENTUAL DA RECEITA  DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS APLICADO EM ASPS  (XVI / III)
*100 (mínimo de 15% conforme LC n° 141/2012 ou % da Lei Orgânica Municipal) 58,13 28,90 22,00

LIMITE NÃO CUMPRIDOCONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO CUMPRIDO EM
EXERCÍCIOS ANTERIORES PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS VINCULADOS

CONFORME ARTIGOS 25 E 26 DA LC 141/2012
Saldo Final (não aplicado) (l)

= (h - (i ou j))Liquidadas (j)
             Saldo Inicial

(no exercicio atual) (h) Empenhadas (i)

Despesas Custeadas no Exercício de Referência

Pagas (k)

Diferença de limite não cumprido em 2022 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Diferença de limite não cumprido em 2021 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Diferença de limite não cumprido em 2020 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Diferença de limite não cumprido em exercícios anteriores 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DA DIFERENÇA DE LIMITE NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES (XX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00



EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR

Total de RP a
pagar (t)

EXERCÍCIO DO EMPENHO²

Valor inscrito em
RP considerado
no Limite (r) = (p
- (o + q)) se < 0,
então (r) = (0)

 Valor aplicado em
ASPS no exercício

(n)

Diferença entre
valor aplicado

além do limite e
total RP

cancelados (v) =
((o + q) - u))

 Valor Mínimo para
aplicação em

ASPS  (m)

RPNP Inscritos
Indevidamente no

Exercício s/
disponibilidade
financeira q =

(XIIId)

Total de RP
pagos (s)

Total de RP
cancelados ou
prescritos (u)

 Total inscrito em
RP no exercício

(p)

Valor aplicado
além do limite

mínimo (o) = (n -
m), se < 0, então

(o) = 0

Empenhos de 2023 2.146.737,482.315.538,90 4.462.276,38 N/AN/A N/A N/AN/AN/A N/A

Empenhos de 2022 5.304.630,435.787.435,16 11.092.065,59 146.994,852.967.309,20 0,00 4.777.967,41485.589,481.808.061,85 673.657,87

Empenhos de 2021 3.366.371,204.788.246,06 8.154.617,26 559.319,85752.325,14 0,00 3.925.691,05126.645,71625.679,43 0,00

Empenhos de 2020 3.463.301,573.610.235,19 7.073.536,76 84.449,37422,61 0,00 3.547.750,94422,610,00 0,00

Empenhos de 2019 3.239.694,703.360.502,32 6.600.197,02 136.634,590,00 0,00 3.376.329,290,000,00 0,00

Empenhos de 2018 3.540.080,062.950.381,95 6.490.462,01 22.478,140,00 0,00 3.562.558,200,000,00 0,00

Empenhos de 2017 3.118.838,933.039.409,74 6.158.248,67 0,000,00 0,00 3.118.838,930,000,00 0,00

Empenhos de 2016 2.219.665,102.837.907,41 5.057.572,51 0,000,00 0,00 2.219.665,100,000,00 0,00

Empenhos de 2015 2.693.426,992.084.813,51 4.778.240,50 0,000,00 0,00 2.693.426,990,000,00 0,00

Empenhos de 2014 2.306.202,302.009.049,08 4.315.251,38 0,000,00 0,00 2.306.202,300,000,00 0,00

Empenhos de 2013 2.007.398,881.833.595,19 3.840.994,07 0,000,00 0,00 2.007.398,880,000,00 0,00

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXI) (soma dos saldos negativos da
coluna 'r') 0,00

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ANTERIOR QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXII) (valor informado no
demonstrativo do exercício anterior) 0,00

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS NO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXIII) = (XXI - XVII) (Artigo 24 § 1º e 2º da LC
141/2012) 0,00

Saldo Final (não aplicado)¹
(aa) = (w - (x ou y))

        Saldo Inicial
(w)

Despesas Custeadas no Exercício de Referência
CONTROLE DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS CONSIDERADOS PARA FINS
DE APLICAÇÃO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME ARTIGO 24§ 1º e 2º DA LC 141/2012

Liquidadas (y) Pagas (z)Empenhadas (x)

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2023 a ser compensados (XXIV) 0,000,000,00 0,000,00

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2022 a ser compensados (XXV) 0,000,000,00 0,000,00

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2021 a ser compensados (XXVI) 0,000,000,00 0,000,00

Restos a pagar cancelados ou prescritos em exercícios anteriores a serem compensados (XXVII) 0,000,000,00 0,000,00

TOTAL DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS A COMPENSAR (XXVIII) 0,000,000,00 0,000,00



Até o bimestre (b)
PREVISÃO INICIAL

PREVISÃO ATUALIZADA
(a)

RECEITAS ADICIONAIS PARA O FINANCIAMENTO DA SAÚDE NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO
MÍNIMO

Receitas Realizadas
% (b/a) x 100

RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS PARA A SAÚDE  (XXIX) 1.803.329,796.110.440,00 6.110.440,00 29,51

Provenientes da União 1.305.572,363.375.440,003.375.440,00 38,68

Provenientes dos Estados 497.757,432.735.000,002.735.000,00 18,20

Provenientes de Outros Municípios 0,000,000,00 0,00

RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS VINCULADAS A SAÚDE (XXX) 0,000,00 0,00 0,00

OUTRAS RECEITAS (XXXI) 0,000,00 0,00 0,00

TOTAL RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE (XXXII) = (XXIX + XXX + XXXI) 1.803.329,796.110.440,00 6.110.440,00 29,51

DOTAÇÃO
ATUALIZADA (c)

 Inscritas em Restos a
Pagar não

Processados (g)

DESPESAS EMPENHADAS

DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO

DESPESAS PAGAS

Até o bimestre (e)

DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS COM SAUDE POR SUBFUNÇÕES E CATEGORIA
ECONÔMICA NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO % (e/c) x 100 Até o bimestre (f)

DOTAÇÃO
INICIAL Até o bimestre (d) % (d/c) x 100 % (f/c) x 100

ATENÇÃO BÁSICA  (XXXIII)) 2.453.176,825.880.460,00 7.021.806,65 1.284.764,1734,94 18,30 953.080,71 13,57 1.168.412,65

358.093,9621,7830,87 793.775,811.483.553,233.776.460,00Despesas Correntes 3.645.334,25 1.125.459,2740,70

810.318,694,724,72 159.304,90969.623,592.104.000,00Despesas de Capital 3.376.472,40 159.304,9028,72
ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL  (XXXIV) 3.786,00129.500,00 119.646,76 1.990,003,16 1,66 1.990,00 1,66 1.796,00

1.796,001,791,79 1.990,003.786,00121.000,00Despesas Correntes 111.096,76 1.990,003,41

0,000,000,00 0,000,008.500,00Despesas de Capital 8.550,00 0,000,00
SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XXXV) 35.501,76192.000,00 194.200,00 13.094,9318,28 6,74 21.989,39 11,32 22.406,83

22.406,8311,326,74 21.989,3935.501,76192.000,00Despesas Correntes 194.200,00 13.094,9318,28

0,000,000,00 0,000,000,00Despesas de Capital 0,00 0,000,00
VIGILÂNCIA SANITÁRIA  (XXXVI) 272,0015.000,00 15.000,00 0,001,81 0,00 0,00 0,00 272,00

272,000,000,00 0,00272,0013.000,00Despesas Correntes 13.000,00 0,002,09

0,000,000,00 0,000,002.000,00Despesas de Capital 2.000,00 0,000,00
VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XXXVII) 10.192,01218.280,00 225.610,00 3.778,684,52 1,67 43.085,61 19,10 6.413,33

6.413,3319,441,71 43.085,6110.192,01214.280,00Despesas Correntes 221.590,00 3.778,684,60

0,000,000,00 0,000,004.000,00Despesas de Capital 4.020,00 0,000,00
ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XXXVIII) 1.236,00500,00 490,00 0,00252,24 0,00 0,00 0,00 1.236,00

1.236,000,000,00 0,001.236,00500,00Despesas Correntes 490,00 0,00252,24

0,000,000,00 0,000,000,00Despesas de Capital 0,00 0,000,00
OUTRAS SUBFUNÇÕES (XXXIX) 0,000,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,000,000,00 0,000,000,00Despesas Correntes 0,00 0,000,00

0,000,000,00 0,000,000,00Despesas de Capital 0,00 0,000,00
TOTAL DAS DESPESAS NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO
(XL) = (XXXIII + XXXIV + XXXV + XXXVI + XXXVII + XXXVIII+ XXXIX)

2.504.164,596.435.740,00 7.576.753,41 1.303.627,7833,05 17,21 1.020.145,71 13,46 1.200.536,81



% (f/c) x 100

DESPESAS PAGASDESPESAS LIQUIDADAS

Até o bimestre (e)% (d/c) x 100

DOTAÇÃO
INICIAL Até o bimestre (d)

DESPESAS EMPENHADASDESPESAS TOTAIS COM SAÚDE EXECUTADAS COM COM RECURSOS
PRÓPRIOS E COM RECURSOS TRANSFERIDOS DE OUTROS ENTES % (e/c) x 100

Inscritas em
Restos a Pagar

não ProcessadosAté o bimestre (f)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA (c)

ATENÇÃO BÁSICA (XLI) = (IV + XXXIII) 4.353.507,1511.135.250,00 12.317.779,36 3.000.131,6635,34 24,36 2.197.483,98 17,84 1.353.375,49

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (XLII) = (V + XXXIV) 6.411.463,2110.497.600,41 10.610.214,47 2.329.244,1160,43 21,95 1.906.323,86 17,97 4.082.219,10

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XLIII) = (VI + XXXV) 467.171,77634.500,00 697.596,00 209.955,4266,97 30,10 126.672,12 18,16 257.216,35

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XLIV) = (VII + XXXVI) 52.342,81177.000,00 178.300,00 46.119,4429,36 25,87 29.671,28 16,64 6.223,37

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XLV) = (VIII + XXXVII) 193.439,19976.980,00 995.910,00 180.453,5319,42 18,12 156.976,60 15,76 12.985,66

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XLVI) = (IX + XXXVIII) 1.236,001.500,00 1.490,00 0,0082,95 0,00 0,00 0,00 1.236,00

OUTRAS SUBFUNÇÕES (XLVII) = (X + XXXIX) 0,000,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (XLVIII) = (XI + XL) 11.479.160,1323.422.830,41 24.801.289,83 5.765.904,1646,28 23,25 4.417.127,84 17,81 5.713.255,97

(-) Despesas executadas com recursos provenientes das transferências de
recursos de outros entes³

2.504.164,596.435.740,00 7.571.753,41 1.308.561,0433,07 17,28 1.020.145,71 13,47 1.195.603,55

TOTAL DAS DESPESAS EXECUTADAS COM RECURSOS PRÓPRIOS (XLIX) 8.974.995,5416.987.090,41 17.229.536,42 4.457.343,1252,09 25,87 3.396.982,13 19,72 4.517.652,42

Notas

1 Nos cinco primeiros bimestres do exercício, o acompanhamento será feito com base na despesa liquidada. No último bimestre do exercício, o valor deverá corresponder ao total da
despesa empenhada.

2 Até o exercício de 2018, o controle da execução dos restos a pagar considerava apenas os valores dos restos a pagar não processados (regra antiga). A partir do exercício de 2019, o
controle da execução dos restos a pagar considera os restos a pagar processados e não processados (regra nova).

3 Essas despesas são consideradas executadas pelo ente transferidor.

Relatório para simples conferência; o relatório oficial estará disponível em https://www.saude.gov.br/repasses-financeiros/siops após a transmissão e homologação dos
dados.


